Lei nº 1.552/2012.
“Autoriza o Poder Executivo Municipal a remunerar, com recursos oriundos do FUNDEB – Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação, os ocupantes dos cargos de Monitor do PETI – Programa de Erradicação do Trabalho Infantil e dá Outras Providências.”

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SANTA MARIA DA BOA VISTA, ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, em especial o §5º do art. 245 do Regimento Interno, promulga a seguinte Lei:

Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a remunerar, com recursos oriundos do FUNDEB – Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação, os ocupantes dos cargos de Monitor do PETI – Programa de Erradicação do Trabalho Infantil.

Parágrafo Único: Fica igualmente autorizado o Chefe do Poder Executivo Municipal a remunerar os Monitores do PETI com valores do Piso do Magistério disposto pela Lei Municipal N° 1.545/2012, de conformidade com a proporcionalidade da jornada de trabalho.

Art. 2º.As despesas resultantes da presente Lei correrão à conta de dotações próprias constantes no Orçamento Municipal vigente.

Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em 19 de junho de 2012.

Antônio Florêncio Barros Medrado                         

Presidente                                                  
